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    1. INTRODUÇÃO




    O presente estudo intitulado “Princípio da Prevenção e o Meio Ambiente do Trabalho dos Portuários de Manaus” busca apresentar as características e importância da prevenção dos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais recorrentes nos trabalhadores portuários de Manaus, sejam empregados ou não empregados, ou seja, os obreiros portuários em sentido amplo da cidade de Manaus.




    Atualmente, a tutela ambiental tem alcançado um patamar de dimensão universal, cujos contornos sociais adquirem status de direitos fundamentais. As políticas públicas estão voltadas, cada vez mais, à salvaguarda do meio ambiente e da qualidade de vida das gerações presentes e futuras.




    Faz-se necessária a aplicação do uso racional do meio ambiente, através do denominado sistema de comando e controle ambiental, ou seja, aquele estruturado fundamentalmente por meio de instrumentos jurídico-administrativos de regulamentação e intervenção em prol do meio ambiente, evitando-se, assim, que os interesses econômicos de um Estado se sobreponham aos interesses sócio-ambientais.




    Para isso, foi abordado, de forma inicial, o conceito de meio ambiente e o de meio ambiente do trabalho, um de seus aspectos. A contextualização da pesquisa, bem como as normas internas e internacionais voltadas à proteção do meio ambiente e da saúde do trabalhador como elementos de preservação da vida humana são de frequente utilização neste trabalho. Ademais, ainda no capítulo dois, verificou-se que os princípios do meio ambiente do trabalho são os mesmos princípios que incidem no meio ambiente como um todo, eis que aquele é um aspecto deste, mas com peculiaridades advindas da interdisciplinaridade existente entre o Direito do Trabalho e o Direito Ambiental.




    As características dos trabalhadores portuários de Manaus, os riscos de sua atividade e os respectivos órgãos encarregados de sua proteção e prevenção foram inseridos na premissa maior do capítulo três, ressaltando as relações de trabalho em sentido amplo, como os avulsos, empregados, obreiros informais, todos tutelados pelo direito ambiental do trabalho, bem como se fazendo uma análise das características e atribuições dos órgãos encarregados da fiscalização da legislação trabalhista e ambiental destes trabalhadores, com medidas preventivas e precaucionarias.




    O capítulo quatro tratou da contextualização do princípio da prevenção quanto aos obreiros portuários da capital amazonense, além de ter dado ênfase aos instrumentos e serviços postos à disposição do Estado e da sociedade, na busca pela prevenção dos danos ambientais trabalhistas, trazendo, inclusive, um estudo específico quanto ao Porto Público de Manaus, ressaltando sua conjuntura atual, no que tange ao meio ambiente laboral em suas instalações.




    O trabalho visa a oferecer propostas voltadas à diminuição da incidência de danos ambientais laborais nos portos de Manaus, onde se buscará mitigar todas as formas de desrespeito às normas ambientais trabalhistas, em observância ao princípio da dignidade da pessoa humana e da manutenção de um patamar civilizatório mínimo.




    Portanto, o cerne da questão ora apresentada neste estudo se encontra na necessidade de se garantir a sadia qualidade de vida dos obreiros, adotando-se critérios de prevenção. Não se pode permitir que haja um retrocesso nos avanços dos direitos sociais, ante à necessidade do poder público na busca pelo desenvolvimento da economia. A preservação da vida dos trabalhadores portuários de Manaus, pois, será o objeto principal desta pesquisa.


  




  

    2. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO




    2.1 Dicotomia entre ecocentrismo e antropocentrismo




    Ao longo da existência humana na Terra, o homem busca, incessantemente, a extração dos meios necessários à sua subsistência diretamente da natureza. Ocorre que existe um limite a esta busca desenfreada pela sobrevivência e pelo consumo. Hoje se encara a extinção como algo real e não dentro de um plano surreal. A situação tomou contornos evidentes e alertou toda uma comunidade científica para a gravidade de uma eminente destruição global diante das praticas econômicas atuais (MILARÉ; COIMBRA, 2004, p. 9-42).




    Sendo assim, o estudo do meio ambiente foi norteado pelas correntes filosóficas denominadas antropocentrismo e ecocentrismo. O meio ambiente do trabalho está inserido na temática ambiental, o que justifica a análise precisa da distinção entre as concepções seguintes.




    Milaré e Coimbra (2004, p. 9-42) assim explicam:




    Por mais abstrata e inócua que possa parecer, a questão do embate antropocentrismo x ecocentrismo não é neutra nem irrelevante. De fato, além dos enfoques teóricos tão divergentes nos seus fundamentos, essas cosmovisões apontam caminhos concretos a serem seguidos pelos vários segmentos da sociedade, atores sociais e agentes ambientais, e desembocam em aplicações práticas com grande repercussão tanto no mundo social como no mundo natural. Aliás, esta constatação tem aparecido através das ideias e reflexões já desenvolvidas ao longo do presente trabalho. Entretanto, não é supérfluo sublinhar que o assunto está longe de esgotar-se; ele foi apenas introduzido.




    No que se refere ao antropocentrismo, o homem está inserido no epicentro do mundo e o mundo – natureza – é um mero instrumento do fim, que seria o homem. Dessa forma, duas são as concepções antropocêntricas: o egocentrismo ou antropocentrismo radical e o antropocentrismo conservacionista.




    Quanto ao egocentrismo, mencione-se a exploração irrestrita dos recursos naturais, visto que o homem é o ser que exerce o domínio maior. Por outro lado, no que se refere ao segundo, observa-se uma tendência ao desenvolvimento equilibrado, eis que tal concepção se inclina nitidamente no caminho da preservação dos recursos naturais por parte do homem, dependente de tais recursos (ROCHA, 2002, p.78).




    Sobre o assunto, Leite (2012, p. 163) assevera que o antropocentrismo pode ser dividido ainda em economicocentrismo e antropocentrismo alargado. Em suas palavras:




    O economicocentrismo reduz o bem ambiental a valores de ordem econômica, fazendo com que qualquer consideração ambiental tenha como “pano de fundo” o proveito econômico pelo ser humano. Já o antropocentrismo alargado, mesmo entrando as discussões a respeito de ambiente na figura do ser humano, propugna por novas visões do bem ambiental. Assim, centra a preservação ambiental na garantia da dignidade do próprio ser humano, renegando uma estrita visão econômica do ambiente. O “alargamento” dessa visão antropocêntrica reside justamente em condições que imprimem ideias de autonomia do ambiente como requisito para a garantia de sobrevivência da própria espécie humana. Aqui, o ambiente não é visto como passaporte à acumulação de riquezas, sendo compreendido como elementar à vida humana digna.




    Segundo esta visão antropocêntrica, o homem estaria em uma posição de superioridade em relação à natureza, o que contrasta com a visão da ecologia profunda, segundo a qual o homem deve estar integrado à natureza e não em posição de domínio.




    Ainda segundo Leite (2012, p. 164-167), essa concepção rompe com o conceito da proeminência humana e, no campo do direito, traz novas categorias como a do direito dos animais e plantas. Para o autor:




    A Carta de 1988 adotou o “antropocentrismo alargado” porque considerou o ambiente como bem de uso comum do povo, atribuindo-lhe inegável caráter de macrobem. O art. 225 estabelece uma visão ampla de ambiente, não restringindo a realidade ambiental a mero conjunto de bens materiais (florestas, lagos, rios) sujeitos ao regime jurídico privado, ou mesmo público stricto sensu; pelo contrário, confere-lhe caráter de unicidade de titularidade difusa. Nessa perspectiva difusa de macrobem, o ambiente passa a possuir um valor intrínseco. São todos titulares e necessitam do bem ambiental para a sua dignidade, o ambiente deixa de ser visto como entidades singulares concretas (árvores, animais, lagos) que dependam, para a sua preservação, de sujeitos determinados, passando a ser concebido como um bem abstrato de valor intrínseco – pois seu valor não está diretamente ligado a ninguém isoladamente –, sendo necessário, contudo, para que se possa atingir a própria qualidade de vida humana.




    A Carta Magna Republicana de 1988 se inspira nessa corrente antropocêntrica e traz em seu bojo, como norma fundamental, os artigos 1º e 2º, segundo os quais, respectivamente, está inserida a dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º) e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para presentes e futuras gerações.




    No que diz respeito ao antropocentrismo, Derani (2008, p. 52-53):




    Meio ambiente é um conceito que deriva do homem e a ele está ligado, porém o homem não o integra. O fato de o homem não constituir o conceito de meio ambiente não significa que este conceito seja menos antropocêntrico, muito pelo contrário, ele mostra exatamente o poder de subordinação e dominação do ‘mundo exterior’ objeto de ação do ‘eu ativo’. Isto significa que o tratamento legal destinado ao meio ambiente permanece necessariamente numa visão antropocêntrica, porque essa visão está no cerne do conceito do meio ambiente.




    Bastante seguida pelo ordenamento jurídico e doutrinário pátrios, verifica-se a presença da concepção antropocêntrica conservacionista, vertente do desenvolvimento equilibrado, onde o homem permanece no centro do universo, contudo se reconhecendo a sua dependência em relação aos recursos naturais.




    O ecocentrismo, por seu turno, eclode como uma concepção que é marca dos movimentos ambientalistas de ideias extremas, onde a espécie humana é considerada parte integrante da natureza, ao contrário da afirmação dual típica do antropocentrismo (ALMEIDA, 2008, p. 327-342).




    O pensamento ecocêntrico se inspira nas ideais de Aldo Leopold (1886-1948), autor da land ethic, que propôs o alargamento ético à comunidade de forma a incluir solos, água, plantas e animais, e em que a Terra (Land) é um sistema vivo merecedor de consideração moral. As teorizações de Baird Callicott (1989), Holmes Rolston III (1994) e Arne Naess (1989) são independentemente das suas especificidades, inseridas nessa perspectiva (ALMEIDA, 2008, p. 327-342).




    Um prisma diferenciado do pensamento ecocêntrico se traduz na ideia de Milaré e Coimbra (2004, p. 9-42), segundo os quais, o ecocentrismo não é uma ideia bem-vinda:




    Na verdade, sentimos que a cosmovisão ecocêntrica é profundamente incômoda, visto que forçaria os indivíduos, as sociedades e os governos a contrariarem seus respectivos interesses, tirando-nos a todos do nosso pseudoconforto para nos preocuparmos com a sobrevivência do Planeta. E como operacionalizar uma profunda mudança em nossa civilização?!




    Neste contexto, pode-se inserir a ideia de meio ambiente do trabalho, considerado um aspecto do meio ambiente, cujo foco central se encontra na ideia da saúde e segurança do trabalhador – homem – cuja visão não poderá se dissociar do antropocentrismo.




    Melo (2008, p.47-53) afirma que:




    Não me parece razoável a adoção do ecocentrismo no Direito Ambiental. Note-se que os seres não humanos são incapazes de exercerem deveres ou de reivindicarem direitos de forma direta. Embora ordenamento jurídico brasileiro lhes atribua uma série de ‘direitos’. O ordenamento jurídico é fruto de criação humana tendo como destinatário principal o homem.




    Figueiredo (2007, p. 31) também trata como viável a concepção antropocêntrica:




    O estudo dos instrumentos jurídicos destinados à melhoria da qualidade de vida do trabalhador em seu ambiente de trabalho compreende em última análise uma reflexão sobre a integridade do corpo do homem e da mulher na arena de processos de produção do sistema econômico capitalista




    Portanto, de acordo com os autores acima mencionados, impossível não seguir a órbita do antropocentrismo quando se trata ou se refere ao meio ambiente do trabalho. O meio ambiente sadio e um desenvolvimento sustentável não será realidade se as questões relacionadas à saúde e segurança dos trabalhadores estiverem comprometidas no processo de produção, haja vista que o meio ambiente do trabalho, aspecto do meio ambiente, deve ser analisado sob um macro enfoque, onde o homem deve estar no centro do meio, mas em constante equilíbrio com a natureza, buscando-se a harmonia entre o desenvolvimento econômico e a saúde do trabalhador.




    2.1 Conceito de meio ambiente




    A consciência ambiental vem se desenvolvendo ao longo dos anos. Antes havia uma noção de que os recursos naturais eram ilimitados. Até a própria ciência estabelecia que não havia limites à exploração da natureza. Contudo, há algumas décadas, houve um despertar da consciência ambiental nas sociedades. Instalou-se, principalmente a partir da realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), um novo paradigma ambiental1.




    Um de seus grandes resultados foi a divulgação da Agenda 21, documento em que se buscou estabelecer diretrizes para um desenvolvimento racional, equilibrado, conciliando a ideia de proteção ao meio ambiente e o desenvolvimento econômico, com vistas a atender as necessidades das presentes e futuras gerações. É a tradução do conceito de desenvolvimento sustentável.




    O meio ambiente era classificado, inicialmente, apenas em aspectos naturais. No aspecto legal, o art. 3º da Lei n. 6.938/81, Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), deixa clara a tutela do meio ambiente natural, quando assim o define:




    Art.3º Para fins previstos nesta Lei, entende-se por: I – meio ambiente o conjunto das condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.




    Assim, sob uma nova concepção ambiental, o fator humano passou a integrar o conceito de meio ambiente, assumindo papel de destaque em face da proteção ambiental. Deu-se relevo às problemáticas humanas.




    A Carta Magna de 1988, ao entrar em vigor, estabeleceu uma ampliação do conceito de meio ambiente, recepcionando, de forma indubitável, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente.




    Neste sentido, Fiorillo (2009, p. 19) atribui um conceito jurídico indeterminado e amplo ao meio ambiente, com base na legislação infraconstitucional, em que esta indeterminação conceitual do meio ambiente está ligada à vontade do legislador em criar um espaço positivo de incidência da norma, em que teria liberdade para preenchê-lo.




    Assim, é possível se falar da classificação do meio ambiente segundo quatro aspectos: meio ambiente natural, artificial, cultural e do trabalho. Registre-se, por oportuno, que tal classificação não pressupõe uma divisão do conceito de meio ambiente, eis que o mesmo é unitário (SILVA, 1995, p. 3).




    Logo, o conceito de meio ambiente se encontra tutelado pelo art. 225, caput, da Carta Magna de 1988, que assim prescreve: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”




    Após uma análise conceitual da expressão meio ambiente, faz-se necessário que se atenha ao aspecto do meio ambiente do trabalho, haja vista que, neste contexto, serão analisadas as possíveis doenças ocupacionais e acidentes de trabalho dos portuários de Manaus. Observe-se que, ao se estudar o meio ambiente do trabalho dos portuários, está-se analisando, em uma macro visão, o meio ambiente como um todo.




    Há de se mencionar, de maneira não menos importante que sua conceituação, que o direito ao meio ambiente do trabalho hígido possui status de direito fundamental. Tal prerrogativa se encontra transpassada em vários dispositivos de nossa Carta Maior de 1988. É que esta erigiu o meio ambiente à categoria de um daqueles valores ideais da ordem social, dedicando-lhe um capítulo próprio que institucionalizou o direito ao ambiente sadio como um direito fundamental do indivíduo.




    A Constituição de 1988 define o meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito de todos e lhe dá a natureza de bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo a corresponsabilidade do cidadão e do Poder Público pela sua defesa e preservação (art. 225, caput). Ao proclamar o meio ambiente como bem de uso comum do povo, foi reconhecida a sua natureza de direito público subjetivo, ou seja, exigível e exercitável em face do próprio Estado, que tem também a missão de protegê-lo. Considerando que a proteção ao meio ambiente é pressuposto para o direito à vida, o ordenamento constitucional cuidou de prescrever uma série de garantias ou mecanismos capazes de assegurar à cidadania os meios de tutela daquele bem, como, por exemplo, ação civil pública, ação popular, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção.




    O Direito do Ambiente encontra suas bases normativas no Capítulo VI, do Título VIII (Da Ordem Social), consubstanciada no art. 225, com seus parágrafos e incisos, na Constituição Federal de 1988, que compreende três conjuntos de normas: o primeiro surge no caput, onde se inscreve a norma principal que revela o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; o segundo se insere no § 1º, com seus incisos, que trata dos instrumentos de garantia e efetividade do direito enunciado no caput do artigo; o terceiro compreende um conjunto de determinações específicas, em relação a objetos e setores, referidos nos §§ 2º a 6º, que, por tratarem de áreas e situações de elevado conteúdo ecológico, merecem proteção ambiental.




    A norma matriz, inserida no caput, cria um direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Como todo direito fundamental é direito indisponível, vê-se que essa indisponibilidade vem acentuada na Carta de 1988 pelo fato de se mencionar que a preservação ambiental deve ser feita no interesse não só das presentes, mas também das futuras gerações. Existe, então, um dever não apenas moral, mas também jurídico para as gerações atuais de transmitir o patrimônio ambiental às que se sucederem.




    O meio ambiente, bem de uso comum do povo, não pertence a indivíduos isolados, mas à sociedade como um todo, igualmente ao que estabelece a Lei n. 6.938/81, que o qualifica como patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo. O meio ambiente, ainda, é considerado bem essencial à sadia qualidade de vida.




    A Lei Fundamental de 1988 criou para o Poder Público um dever constitucional, geral e positivo, representado por obrigações de fazer, isto é, de cuidar da defesa e preservação do meio ambiente. Esta atividade do Estado, longe de ser discricionária, é, pois, vinculada. Também o cidadão possui o dever de defender e preservar o meio ambiente.




    Mas nem sempre foi assim. Como este é um tema que somente assumiu destaque a partir da segunda metade do século XX, constituições mais antigas, como a norte-americana, a francesa e a italiana não cuidaram do tema, da mesma forma que as constituições brasileiras anteriores a 1988.




    Não obstante, mesmo sem previsão constitucional, foram e ainda são promulgadas leis e regulamentos de proteção ao meio ambiente. Historicamente, o primeiro princípio fundamental para a tutela ambiental foi a saúde humana. Nos regimes constitucionais modernos, a proteção ao meio ambiente, embora sem perder seus vínculos originários com a saúde do homem, ganha identidade própria, porque é mais abrangente. Nessa nova perspectiva, o meio ambiente deixa de ser considerado um bem jurídico por acidente e é elevado à categoria de bem jurídico autônomo em relação a outros bens protegidos pela ordem jurídica.




    Da análise das constituições brasileiras anteriores a 1988, com relação ao tema, pode-se concluir que: desde a Constituição de 1934, todas as constituições brasileiras cuidaram da proteção do patrimônio histórico, cultural e paisagístico do país; houve constante indicação no texto constitucional da função social da propriedade, solução que era insuficiente para proteger efetivamente o patrimônio do meio ambiente; nunca se preocupou o legislador constitucional em proteger o meio ambiente de forma específica e global, mas dele cuidou de maneira casual, referindo-se isoladamente a alguns de seus elementos integrantes (água, florestas, minérios, caça, pesca), ou então disciplinando matérias com ele indiretamente relacionadas (propriedade, saúde).




    Já a Constituição de 1988 captou a consciência de que é preciso aprender a conviver em harmonia com a natureza. Neste contexto, pode a nossa Constituição atual ser considerada um dos sistemas mais abrangentes e atuais do mundo sobre a tutela do meio ambiente. A dimensão conferida ao tema não se resume aos dispositivos concentrados especialmente no capítulo VI, do título VIII, dirigido à Ordem Social; alcança, da mesma forma, vários outros regramentos insertos ao do texto nos mais diversos Títulos e Capítulos, decorrentes do conteúdo multidisciplinar da matéria.




    Nesse contexto de evolução conceitual de meio ambiente, seria incoerente dissertar acerca do meio ambiente de trabalho hígido e seguro, sem que houvesse uma atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana (Art. 1º, III, CF/88). Faz-se necessária sua compreensão, notadamente no que se refere ao trabalhador, pois ter dignidade no trabalho pressupõe um alcance de valores além da esfera pessoal. Há uma projeção também social.




    Atender às normas de proteção ao trabalhador, diminuindo a incidência de doenças ocupacionais e o surgimento da ocorrência de acidentes de trabalho se traduz no combate à precarização das relações laborais. Tal pensamento se coaduna com o da dignidade da pessoa humana, ou dignidade do trabalhador, que deve realizar seu mister em condições dignas e satisfatórias, levando em conta seu bem estar moral, intelectual, psicológico e físico em um ambiente que atenda efetivamente às normas básicas de higiene, segurança e saúde.




    O motivo principal dessa construção teórico-ambiental e sua evolução conceitual e legislativa está na análise do meio ambiente do trabalho, direito fundamental do trabalhador em sentido amplo. Atender ao princípio da dignidade da pessoa humana voltado à pessoa do trabalhador é cuidar da saúde desses obreiros em seu sentido mais latente. É, sobretudo, buscar a preservação de sua saúde; é a garantia da vida dos mesmos.




    2.3 Meio ambiente do trabalho: um aspecto do meio ambiente




    
2.3.1 Conceito





    Meio ambiente é o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (Lei n. 6.938/81, art. 3º, inciso I). Conforme já mencionado neste trabalho, embora seja unitário o conceito de meio ambiente, a doutrina o tem estabelecido de acordo com quatro aspectos: natural, artificial, cultural e do trabalho, possuindo, portanto, um viés ampliativo, não restringindo o meio ambiente apenas a aspectos naturais, mas harmonizando-o a uma conjuntura antropológica, sendo seu objeto maior a tutela da vida em todas as suas formas e, especialmente, a vida humana, como valor fundamental.




    Dentre os objetos que constituem o meio ambiente equilibrado, existem aqueles, materiais e imateriais, que já se encontram inseridos em relação de propriedade tuteladas pelo direito e os que não encontram a mesma tutela, mas passam a ter essa proteção por serem constitutivos do meio ambiente ecologicamente equilibrado, por estarem integrados ao ambiente vivo.




    O conceito de meio ambiente não se reduz a ar, água, terra, mas deve ser definido como o conjunto das condições de existência humana, que integra e influencia o relacionamento entre os homens, sua saúde e seu desenvolvimento. A proteção do meio ambiente só pode ser concedida onde se desenvolve a relação homem-natureza (DERANI, 1997, p. 71).




    O meio ambiente do trabalho é o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais, formais ou informais, remuneradas ou não, cujo equilíbrio tem por base a salubridade do meio e a falta de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica dos obreiros, independentemente da relação jurídica que ostentem (FIORILLO, 2003, p. 22/23).




    Rocha (2002, p. 127) define o meio ambiente do trabalho como:




    A soma das influências que afetam diretamente o ser humano, desempenhando aspecto chave na prestação e performance do trabalho. Pode-se, simbolicamente, afirmar que o meio ambiente de trabalho constitui o pano de fundo das complexas relações biológicas e sociais a que o trabalhador está submetido.




    É de assaz importância estudar o caráter nitidamente restritivo da concepção de meio ambiente laboral que o identifica apenas como o local de trabalho. É que aquele (meio ambiente do trabalho) não se restringe apenas ao local em que o trabalhador exerce suas atividades. Alcança, outrossim, todas as condições de vida relacionadas ao trabalho ou fora dele. Esta ideia ampliativa de definição de meio ambiente do trabalho faz uso do próprio conceito de meio ambiente em sentido amplo, ao sustentar que o ambiente laboral resulta do conjunto de interações e influências presentes no local onde se executam as atividades dos trabalhadores, sendo o meio ambiente concebido como fator de interação e agente ativo (SADY, 2000, p. 122).




    Nessa acepção, meio ambiente do trabalho engloba, também, as condições de trabalho de novas formas de prestação de serviços, como o trabalho em domicílio, o teletrabalho ou o trabalho executado à distância, que possam repercutir na saúde mental e física dos obreiros.




    O conceito de meio ambiente do trabalho, portanto, envolve outros fatores, além do estrito local de atividades, como os instrumentos laborais, a maneira de executar suas atividades ou a forma como o trabalhador é tratado pelos tomadores de serviço ou pelos outros trabalhadores que com ele convivem, como é o caso do assédio moral. Neste caso, onde existe uma exposição dos trabalhadores a situações humilhantes e constrangedoras, repetidas e prolongadas, durante a jornada de trabalho ou no exercício de suas funções, sendo os mesmos submetidos a exigências de tarefas abaixo ou acima da sua qualificação profissional ou mesmo obrigados a cumprir metas impossíveis, indubitavelmente haverá uma deterioração do ambiente, com extensão para o contexto pessoal e familiar das vítimas. Nesse diapasão, tem-se que o conceito de meio ambiente laboral deve considerar a pessoa do trabalhador e tudo que o cerca (MELO, 2008, p. 31).




    Assim, o meio ambiente do trabalho adequado e seguro é considerado um direito fundamental do cidadão trabalhador que, quando desrespeitado, provoca agressões a toda a sociedade. Sociedade que, por último, custeia a Previdência Social, responsável pelo Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) e pelo Sistema Único de Saúde (SUS).




    A Lei Orgânica da Saúde e de Benefício e Custeio da Previdência Social, n. 8.080/90, trata sobre a proteção do meio ambiente do trabalho e da saúde do trabalhador:




    Art. 3º  Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais;




    Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.




    Segundo a Carta Magna de 1988, a República Federativa do Brasil tem por princípio a defesa do meio ambiente, e por fundamentos a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. Ou seja, a Lei Maior de 1988 visou à compatibilização entre a livre iniciativa e o desenvolvimento econômico (art. 170, CF/88), com o respeito à dignidade da pessoa humana no trabalho, que tem como resultado a busca pelo desenvolvimento sustentável.




    De acordo com o artigo 225, § 1º, inciso IV, da mesma Constituição Federal, todos os cidadãos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Tem-se como princípios constitucionais ambientais, pois, a prevenção, a precaução, a participação, o poluidor-pagador e o desenvolvimento sustentável, também aplicado ao Meio Ambiente do Trabalho.
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